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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE 
DECORRENTE DE TRANSFORMAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. 
REVISÃO DA RMI. ART. 29, II E § 5º, DA LEI N. 8.213/1991 
ALTERADO PELA LEI N. 9.876/1999. JUROS DE MORA E ÍNDICE 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997 COM 
A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.960/2009. RECURSO PROVIDO 
EM PARTE.
1. O cálculo do auxílio-acidente deve ser feito considerando o disposto 
no art. 104, § 1º, do Decreto n. 3.048/1999, segundo o qual o auxílio-
acidente mensal corresponderá a 50% do salário de benefício que deu 
origem ao auxílio-doença do segurado, corrigido até o mês anterior ao 
do início do auxílio-acidente.
2. Aplicabilidade da tese firmada no Tema 704, no REsp n. 
1.410.433/MG, ao caso do auxílio-acidente decorrente de auxílio-
doença, afastando-se a aplicação do art. 29, § 5º, da Lei n. 
8.213/1991 quando não houve retorno ao trabalho entre a percepção 
dos benefícios. 
3. Na condenação judicial de natureza previdenciária, incide o INPC, 
para correção monetária, no que se refere ao período posterior à 
entrada em vigor da Lei n. 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 
n. 8.213/1991. No período anterior à vigência da Lei n. 11.430/2006, 
devem ser aplicados os índices previstos no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
4. Recurso especial a que se dá parcial provimento, para determinar o 
cálculo do auxílio-acidente nos termos do art. 104, § 1º, do Decreto n. 
3.048/1999, correspondendo a 50% do salário de benefício que deu 
origem ao auxílio-doença do segurado, corrigido até o mês anterior ao 
do início do auxílio-acidente. Determina-se, ainda, o cálculo da 
correção monetária, no período anterior à vigência da Lei n. 
11.430/2006, com base nos índices previstos no Manual de Cálculos 
da Justiça Federal e, após, segundo o INPC; com cálculo dos juros de 
mora nos termos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 16 de agosto de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL, com amparo na alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
CF/1988, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO PARANÁ assim ementado (e-STJ, fl. 207):

 
APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO AUTORAL PARA REVISÃO DO 
AUXÍLIO-ACIDENTE. O CÁLCULO CORRETO É O DA RENDA 
MENSAL DO BENEFÍCIO, PELA MÉDIA ARITMÉTICA SIMPLES DOS 
MAIORES SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO, EQUIVALENTE A 80% 
(OITENTA POR CENTO) DE TODO PERÍODO CONTRIBUTIVO 
(ART. 29, II E §5°, DA LEI N° 8.213/91). SENTENÇA MANTIDA 
NESTE TOCANTE. ÍNDICES DE JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MODIFICAÇÃO EX OFFICIO. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE, POR ARRASTAMENTO, DO ART. 1°-F 
DA LEI N° 9.494/97 PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
JULGAMENTO DA ADI N° 4425 — EFEITO EX TUNC DA DECISÃO 
DA SUPREMA CORTE. APLICABILIDADE IMEDIATA E ERGA 
OMNES. NO MAIS, SENTENÇA MANTIDA EM SEDE DE REEXAME 
NECESS Á RIO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fl. 410).
Sustenta, em síntese, que o § 5° do art. 29 da LBPS deve ser aplicado 

exclusivamente nas hipóteses do art. 55, II, da LBPS, ou seja, em que houve 
retorno ao trabalho após a cessação do benefício por incapacidade, não 
podendo ser utilizado para os casos de benefícios decorrentes de transformação 
de auxílio-doença, eis que, nessas situações, não se pode falar em tempo 
intercalado de gozo de auxílio-doença.

Além disso, defende a plena aplicabilidade do art. 1°-F da Lei n. 
9.494/1997, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, até que o STF defina 
a modulação dos efeitos do julgamentos das ADIs n. 4.357/DF e 4.425/DF.

Apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 346-356), o recurso especial 
foi admitido na origem (e-STJ, fl. 392).

É o relatório.

VOTO

Trata-se de demanda em que houve concessão de auxílio-acidente 
posterior ao auxílio-doença por acidente de trabalho. O Tribunal de origem, ao 
fixar o valor inicial do benefício, decidiu nos seguintes termos:
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Da análise detida do encarte processual, depreende-se que o 
benefício do auxílio-acidente concedido ao autor foi calculado com 
base no salário de benefício do auxílio-doença por acidente de 
trabalho e não como salário de contribuição, em virtude do contido no 
artigo 32, § 2°, do Decreto n° 3.048/99.

 
Contudo, a jurisprudência desta Corte já está sedimentada no sentido 
de que o cálculo correto é o da renda mensal do benefício, pela média 
aritmética simples dos maiores salários de contribuição, equivalente a 
80% (oitenta por cento) de todo período contributivo.

 
No mesmo sentido, compreendo que a Lei n° 8.213/91 é clara em 
determinar, no que toca à aposentadoria por invalidez, à 
aposentadoria especial, ao auxílio-doença e ao auxílio-acidente, a 
adoção de um critério único para o respectivo cálculo, 
independentemente de serem provenientes de outro benefício.

 
Destarte, estabelecendo a lei regente que o cálculo da renda mensal 
inicial, em tais casos, se dá pela média aritmética simples dos maiores 
salários de contribuição, correspondente a oitenta por cento do 
período contributivo, não pode o Decreto n° 3.048/99 apresentar 
disposição inovadora, impondo restrição referente a determinado 
número de contribuições para a incidência do contido no art. 29, II e § 
5° da Lei n° 8.213/91. [...]

 
Assim, como acertadamente decidiu a juiza a quo, os termos 
contidos no artigo 29, II e § 5º , da Lei n° 8.213/91 devem ser 
invariavelmente aplicados (e-STJ, fls. 211-212).

 
Diante disso, verifica-se que assiste razão ao recorrente, devendo ser 

afastada a aplicação do disposto no art. 29, II e § 5º, da Lei n. 8.213/1991 ao 
caso.

A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial n. 
1.410.433/MG, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe de 18/12/2013, 
processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que, "nos 
termos do disposto nos arts. 29, II e § 5º, e 55, II, da Lei 8.213/91, o cômputo 
dos salários de benefício como salários de contribuição somente será admissível 
se, no período básico de cálculo - PBC, houver afastamento intercalado com 
atividade laborativa, em que há recolhimento da contribuição previdenciária", o 
que não é o caso dos autos.

No ponto:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ DECORRENTE DE AUXÍLIO-DOENÇA. ALEGADA 
OFENSA AO ART. 4º DO DECRETO 20.910/1932. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 36, § 7º, DO 
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DECRETO 3.048/1999. INEXISTÊNCIA DE PERÍODO 
INTERCALADO DE ATIVIDADE LABORATIVA.
1. O art. 4º do Decreto 20.910/2932 não foi objeto de debate no 
Tribunal a quo, não preenchendo o requisito do prequestionamento 
viabilizador da instância especial. Incide, na hipótese, o teor da 
Súmula 282/STF.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial 
1.410.433/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 
18.12.2013, processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento de que, "nos termos do disposto nos arts. 29, II e § 
5º, e 55, II, da Lei 8.213/91, o cômputo dos salários-de-benefício 
como salários-de-contribuição somente será admissível se, no 
período básico de cálculo - PBC, houver afastamento intercalado 
com atividade laborativa, em que há recolhimento da contribuição 
previdenciária".
3. Tal entendimento está cristalizado na Súmula 557/STJ, verbis: "A 
renda mensal inicial (RMI) alusiva ao benefício de aposentadoria por 
invalidez precedido de auxílio-doença será apurada na forma do art. 
36, § 7º, do Decreto n. 3.048/1999, observando-se, porém, os critérios 
previstos no art. 29, § 5º, da Lei n. 8.213/1991, quando intercalados 
períodos de afastamento e de atividade laboral", o que não ocorreu na 
hipótese em exame.
4. Tem-se que o acórdão recorrido está em consonância com a 
orientação do STJ, incidindo na pretensão recursal, pois, o óbice da 
Súmula 83/STJ.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.696.967/SP, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe de 19/12/2017).
 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. RECÁLCULO DA 
RENDA MENSAL INICIAL DO BENEFÍCIO. LEI N. 8.213/91, ART. 75. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. 
ACÓRDÃO OBJETO DO RECURSO ESPECIAL EM DIVERGÊNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES.
I - A matéria concernente ao critério de apuração do salário de 
benefício da aposentadoria por invalidez, precedida de auxílio-doença, 
encontra-se pacificada na jurisprudência do STJ.
II - Está sedimentado o entendimento de que os valores recebidos 
a título de auxílio-doença somente podem ser computados como 
salários de contribuição para o cálculo da aposentadoria por 
invalidez se houver o período intercalado entre o afastamento 
temporário e o efetivo trabalho (e, por conseguinte, 
contribuições).
III - Por outro lado, não havendo períodos intercalados, aplica-se 
o art. 36, § 7º, do Decreto n. 3.048/1999. A questão foi dirimida 
pelo Supremo Tribunal Federal em julgamento de seu Tribunal 
Pleno (RE 583.834, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ayres Britto, DJe de 
13/2/2012).
IV - O Superior Tribunal de Justiça passou a adotar o citado 
entendimento. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.024.748/MG, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 21/8/2012).
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.592.031/SP, relator Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe de 
26/2/2018).
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PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. CÁLCULO DA RENDA MENSAL 
INICIAL. UTILIZAÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE 
AUXÍLIO-DOENÇA NO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 29, § 5º, E 61 DA LEI Nº 8.213/1991. 
PERÍODO DE AFASTAMENTO INTERCALADO COM ATIVIDADE 
LABORATIVA. INCIDÊNCIA, NA HIPÓTESE, DO ART. 36, § 7°, DO 
DECRETO Nº 3.048/1999.
1. Na linha do entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal 
Federal, esta Corte Superior assentou compreensão no sentido 
de que o § 5º do art. 29 da Lei nº 8.213/1991 somente é aplicável 
às situações em que a aposentadoria seja precedida do 
recebimento de auxílio-doença durante o período de afastamento 
intercalado com atividade laborativa e, portanto, contributivo, o 
que não se verificou no presente caso, motivo pelo qual a 
aposentadoria por invalidez será de 100% (cem por cento) do 
valor do salário-de-benefício do auxílio-doença anteriormente 
recebido, reajustado pelos índices de correção dos benefícios 
previdenciários, conforme o disposto no art. 36, § 7º, do Decreto 
nº 3.048/1999.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REspn.  1.024.748/MG, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012).
 

Embora a tese fixada no Tema Repetitivo 704 diga respeito à 
aposentadoria por invalidez, verifica-se que a ratio decidendi se aplica 
perfeitamente ao auxílio-acidente, sobretudo porque, sendo o auxílio-acidente, 
no caso, um benefício derivado, não é possível falar que houve afastamento 
intercalado com períodos de atividade. No ponto:

 
No caso concreto, narram os autos que o recorrente obteve auxílio-
doença em 29/7/99, sem retorno ao trabalho, o que lhe gerou a 
transformação do benefício em aposentadoria por invalidez em 
1º/12/99 (fls. 17/19e). Ou seja, não houve afastamento intercalado 
com períodos de contribuição, motivo pelo qual descabe aplicar o § 5º 
do art. 29 da Lei 8.213/91 no cálculo de seu benefício.
De outra parte, conforme aduziu o Tribunal Regional, a apuração da 
RMI do auxílio-doença observou a legislação de regência, segundo a 
qual o salário de benefício consistia na média aritmética simples de 
todos os últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente 
anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do 
requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período 
não superior a 48 (quarenta e oito) meses.
Em resumo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, quanto à 
forma de cálculo da aposentadoria por invalidez oriunda da conversão 
do auxílio-doença, somente admite o cômputo dos salários de 
benefício como salários de contribuição, nos termos do art. 29, II e § 
5º, da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.876/99, se, no 
período básico de cálculo, houver contribuições intercaladas com os 
afastamentos ocorridos por motivo de incapacidade, o que, in casu, 
não ocorreu.
(REsp n. 1.410.433/MG, relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe de 18/12/2013, p. 8).
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Com essas ponderações, o cálculo do auxílio-acidente deve ser feito 

considerando o disposto no art. 104, § 1º, do Decreto n. 3.048/1999, segundo o 
qual o auxílio-acidente mensal corresponderá a 50% do salário de benefício que 
deu origem ao auxílio-doença do segurado, corrigido até o mês anterior ao do 
início do auxílio-acidente.

Nesse sentido já se manifestou esta Corte em outras ocasiões:
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇAO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DO VALOR DO BENEFÍCIO. 
RENDA MENSAL INICIAL. SEGURADO BENEFICIÁRIO DE AUXÍLIO-
ACIDENTE, ORIGINADO DE AUXÍLIO-DOENÇA, A ELE 
IMEDIATAMENTE SUBSEQUENTE. CÁLCULO DA RMI: ART. 104, § 
1o. DO DECRETO 3.048/1999. AGRAVO INTERNO DO SEGURADO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 104, § 1o. do Decreto 3.048/1999, o auxílio-
acidente mensal corresponderá a 50% do salário de benefício que 
deu origem ao auxílio-doença do Segurado, corrigido até o mês 
anterior ao do início do auxílio-acidente.
2. No caso do autos, o acórdão recorrido expressamente consigna que 
os cálculos da Contadoria registram que a renda mensal do auxílio-
acidente teve como base o salário de benefício do respectivo auxílio-
doença que o antecedeu, nos exatos termos fixados na legislação.
3. Assim, não há como acolher a tese recursal de que o cálculo do 
auxílio-acidente demandaria novo recálculo do salário de benefício.
4. Agravo Interno do Segurado a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 975.187/SP, relator Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/8/2020, DJe 
de 27/8/2020).
 
INSTRUMENTO. ANÁLISE DO ESPECIAL. REVISÃO DO VALOR DO 
BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-ACIDENTE ORIGINADO DE AUXÍLIO-
DOENÇA. RENDA MENSAL INICIAL. CORREÇÃO DO SALÁRIO-DE-
CONTRIBUIÇÃO. IRSM DE FEVEREIRO DE 1994. NÃO-
APLICAÇÃO. MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL PARA 50%. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o IRSM de fevereiro 
de 1994 é aplicável ao salários-de-contribuição que, efetivamente, 
integraram o período básico de cálculo.
2. Tendo o benefício de auxílio-acidente sido originado de auxílio-
doença e a renda mensal inicial calculada com base nos salários-
de-benefícios anteriores aos auxílios-doença, não faz jus o 
segurado à revisão pleiteada.
3. Em se tratando de matéria previdenciária, posteriores alterações 
legislativas promovidas pela Lei 9.032/95, favoráveis aos segurados, 
alcançam as situações jurídicas concretizadas (EREsp 324.380/SC, 
Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJ de 3/6/02).
4. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no Ag n. 1.008.627/MG, relator Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 7/5/2009, DJe de 15/6/2009).
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Esse é, inclusive, o entendimento adotado pela doutrina:
 

No cálculo do auxílio-acidente, será utilizado o mesmo salário de 
benefício manejado para a renda (mensal inicial do auxílio-doença, 
apenas reduzindo-se o percentual de 91% para 50%. Amado, 
Frederico Curso de direito e processo previdenciário / Frederico 
Amado - 9. ed. rev., ampl. e atual. - Salvador: Ed. JusPodivm, 2017, p. 
877).

 
Quanto à aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, esta Corte 

Superior, em recurso especial repetitivo, alinhou-se ao entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, como demonstra o seguinte precedente:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. 
DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 
(COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES 
IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É 
RELATIVO A CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA. TESES JURÍDICAS FIXADAS.
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada 
pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é 
aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza.
1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção 
monetária. No presente julgamento, o estabelecimento de índices que 
devem ser aplicados a título de correção monetária não implica 
prefixação (ou fixação apriorística) de taxa de atualização monetária. 
Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, atualmente, 
refletem a correção monetária ocorrida no período correspondente. 
Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos 
índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima 
enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno 
inflacionário.
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão. A 
modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a 
atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no 
índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito 
do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos 
precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, 
desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de índices 
diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos 
casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela 
Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de 
mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações 
impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas 
de relação jurídico-tributária.
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral. As 
condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-
se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 
0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos 
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no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a 
incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior 
à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros 
de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com 
qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da 
caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E.
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados 
públicos. As condenações judiciais referentes a servidores e 
empregados públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até 
julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); 
correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao 
mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de 
mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção 
monetária: IPCA-E.
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas. No âmbito das condenações judiciais referentes a 
desapropriações diretas e indiretas existem regras específicas, no que 
concerne aos juros moratórios e compensatórios, razão pela qual não 
se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação 
dada pela Lei 11.960/2009), nem para compensação da mora nem 
para remuneração do capital.
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária. As 
condenações impostas à Fazenda Pública de natureza 
previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de 
correção monetária, no que se refere ao período posterior à 
vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 
8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária. A correção monetária 
e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos 
tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo 
pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de 
mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). 
Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da 
entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada 
sua cumulação com quaisquer outros índices.
4. Preservação da coisa julgada. Não obstante os índices 
estabelecidos para atualização monetária e compensação da mora, de 
acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, 
cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado a 
aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há 
de ser aferida no caso concreto.
SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO
5. No que se refere à alegada afronta aos arts. 128, 460, 503 e 515 do 
CPC, verifica-se que houve apenas a indicação genérica de afronta a 
tais preceitos, sem haver a demonstração clara e precisa do modo 
pelo qual tais preceitos legais foram violados. Por tal razão, mostra-se 
deficiente, no ponto, a fundamentação recursal. Aplica-se, por 
analogia, o disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".
6. Quanto aos demais pontos, cumpre registrar que o presente caso 
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refere-se a condenação judicial de natureza previdenciária. Em 
relação aos juros de mora, no período anterior à vigência da Lei 
11.960/2009, o Tribunal de origem determinou a aplicação do art. 3º 
do Decreto-Lei 2.322/87 (1%); após a vigência da lei referida, impôs a 
aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009). Quanto à correção monetária, determinou a aplicação 
do INPC. Assim, o acórdão recorrido está em conformidade com a 
orientação acima delineada, não havendo justificativa para reforma.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes 
do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ.
(REsp n. 1.492.221/PR, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/2/2018, DJe de 
20/3/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 
ACIDENTÁRIO. JUROS DE MORA E ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997 COM A REDAÇÃO DADA 
PELA LEI 11.960/2009. CONDENAÇÃO DE NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA. OBSERVÂNCIA DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS 1.495.146/MG, 1.495.144/RS E 1.492.221/PR.
1. A questão a ser decidida diz respeito à incidência do art. 1º-F da Lei 
9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sobre a 
condenação imposta à Fazenda Pública previdenciária.
2. A Primeira Seção do STJ concluiu o julgamento dos Recursos 
Especiais submetidos ao regime dos Recursos Repetitivos, que tratam 
da questão relativa à aplicabilidade do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, 
com redação dada pela Lei 11.960/2009, às condenações impostas à 
Fazenda Pública, independentemente de sua natureza, para fins de 
atualização monetária, remuneração do capital e compensação da 
mora, REsp 1.495.146/MG, REsp 1.495.144/RS e REsp 1.492.221/PR, 
todos da Relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques.
3. No presente caso - condenação judicial de natureza 
previdenciária - incide o INPC, para fins de correção monetária, 
no que se refere ao período posterior à entrada em vigor da Lei 
11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/1991. No período 
anterior à vigência da Lei 11.430/2006, devem ser aplicados os 
índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal.
4. No tocante aos juros de mora, consigne-se que eles incidem 
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, consoante 
o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009.
5. Agravo Interno provido.
(AgInt no REsp n. 1.862.174/SP, relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe de 
29/10/2020).
 

Assim, na condenação judicial de natureza previdenciária, incide o 
INPC, para correção monetária, no que se refere ao período posterior à entrada 
em vigor da Lei n. 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei n. 8.213/1991. No 
período anterior à vigência da Lei n. 11.430/2006, devem ser aplicados os 
índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal.

Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da 
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caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com redação dada pela 
Lei n. 11.960/2009).

Ante o exposto, dou provimento em parte ao recurso especial para 
determinar o cálculo do auxílio-acidente nos termos do art. 104, § 1º, do Decreto 
n. 3.048/1999, correspondendo a 50% do salário de benefício que deu origem ao 
auxílio-doença do segurado, corrigido até o mês anterior ao do início do auxílio-
acidente. Determino, ainda, o cálculo da correção monetária, no período anterior 
à vigência da Lei n. 11.430/2006, com base nos índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal e, após, segundo o INPC; com cálculo dos juros de 
mora nos termos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997.

Nos termos do Enunciado Administrativo n. 7/STJ, "somente nos 
recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, 
será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma 
do art. 85, § 11, do novo CPC", razão pela qual deixo de fixá-los.

É como voto.
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